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vida obscura e injustiçada, porque o canto não 
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RESUMO 
 
 Este trabalho explora os bastidores da campanha Paz no Trânsito a partir da 
cobertura do jornal Correio Braziliense e das histórias de vida dos personagens 
envolvidos. Por meio de referências bibliográficas, levantamento documental e de 
entrevistas em profundidade buscou-se documentar a campanha Paz no Trânsito, 
com o objetivo de apontar indícios da prática de  jornalismo público e descrever o 
engajamento à causa dos agente-comunicadores e dos mais diversos segmentos da 
sociedade, que resultou em mobilização social e na mudança de comportamento, no 
trânsito, da sociedade brasiliense. Além disso, a pesquisa traz os conceitos de 
jornalismo público e mobilização social. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
Na redação, uma mente inquieta. Uma jornalista não se conformava que 
grande parte das pessoas que tinham deficiência física no Distrito Federal, fosse 
conseqüência dos acidentes de trânsito. E para começar a mudar os rumos dessa 
história, fez com que a redação de um jornal deixasse de lado o conservadorismo e 
se agarrasse a um novo modelo de comunicação social que fizesse diferença na 
vida das pessoas, da comunidade.   
Foi assim que os acasos da prática de um jornalismo público fez surgir a 
campanha Paz no Trânsito e mudou os valores e a conduta de cidadania em 
Brasília. A campanha levou a sociedade a reconhecer o crônico problema de trânsito 
e as perdas diárias de vidas, existentes  na cidade. A comunicação social agregada 
a valores e idéias, moveu indivíduos e instituições na idealização de uma 
comunidade melhor, capaz de defender a vida humana. 
Jornalismo não se resume apenas em transmitir informações. É também 
tentar  dar solução aos problemas da sociedade.  Nesse contexto, a pesquisa  
explora de forma inédita os bastidores da única campanha pública, “Paz no 
Trânsito”, desenvolvida pelo jornal Correio Braziliense, que incentivou a prática de 
cidadania e mudou os hábitos, no trânsito, da população do Distrito Federal.   
A história da campanha já foi contada. Todos já conhecem os resultados 
de  mudanças sociais, mas desconhecem como e onde surgiu, os sucessos e 
insucessos a partir de percepções e experiências dos personagens envolvidos na 
realização. Depois de leituras exaustivas de pesquisas documentais, a campanha 
será narrada na tentativa de contar, dos mais simples acontecimentos até às 
mudanças radicais que deram certo e envolveram a população.   
Se Paz no Trânsito surgiu do acaso, a pauta inicial também não foi 
planejada. As histórias de vidas se cruzavam e aumentavam cada vez mais. Sem 
conhecimento, os jornalistas exercitaram a prática de um jornalismo público e 
cidadão. 
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O empenho da mídia na divulgação de ações sociais é preponderante na 
construção de responsabilidades. A pesquisa de opinião diária, feita pelo jornal 
Correio Braziliense, na qual os entrevistadores ouvem cem assinantes do jornal, 
constatou que a série de reportagens sobre o trânsito mobilizou a sociedade e 
alcançou o interesse de 70% dos leitores, quando o recorde anterior era cerca de 
40% (AFFONSO, 2000). 
 Os meios de comunicação, quando utilizados genuinamente, podem mudar 
valores e condutas da sociedade, tornam-se ferramentas de mobilização social. Paz 
no Trânsito foi exemplo de transformação e de que a mídia pode e deve interferir na 
condição humana de sobrevivência. Provavelmente sozinhos, o governo e a 
população, não conseguiriam fazer muito coisa. Paz no Trânsito é modelo de 
socialização e compartilhamento de problemas entre a mídia, o governo e a 
população.  
 
 
1.1 Justificativa 
 
 
Descobri na aula de jornalismo online, por um desvio de tema, que era por 
meio de uma comunicação social, pública e mobilizadora que as informações de 
campanhas do governo chegavam aos interiores dos estados brasileiros. Descobri 
também que o exercício do jornalismo público podia transformar o mundo em algo 
melhor. Podia levar comunicação com informação e um sentido de sobrevivência 
aos que são esquecidos pela sociedade e pelo Estado ou que preferem ficar à parte 
dos problemas sociais.  
 Percebi que não muito longe de mim, a prática do jornalismo público havia 
conscientizado cidadãos a darem um basta ao derramamento de sangue no asfalto 
da capital Federal; que idealizou o imaginário, na sociedade, de que não era mais 
possível seguir com o grave problema de ocorrências diárias de vítimas em 
acidentes de trânsito. Percebi ainda que a comunicação é indispensável para a 
sobrevivência humana e que  o jornalismo público não é somente para tentar 
resolver os problemas da comunidade. É uma proposta democrática de mobilizar a 
sociedade para que ela mesma encontre as soluções dos problemas. 
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Me senti envolvida e convocada a conhecer os bastidores da campanha Paz 
no Trânsito. A conhecer e praticar um jornalismo que foi base do sucesso dos 
interesses público, cidadania, democracia e mobilização social; defendeu um direito 
humano, a vida. 
    Acredito que se as redações tivessem um planejamento e o costume de 
exercitar no dia-a-dia o jornalismo público, com  vistas à mudança social, os 
problemas não acabariam, mas seriam pelo menos reduzidos. 
Quanto vale uma vida? Jornalistas do jornal Correio Braziliense mostraram 
que o valor é a sobrevivência, quando se dispuseram a mobilizar a sociedade por 
meio do exercício de um jornalismo cidadão. Esta é a verdadeira função do 
jornalismo. Não informar apenas, mas comunicar. Acreditar em mudanças, 
provocadas pelo jornalismo, justifica ainda mais a escolha do tema, principalmente, 
com o caso da campanha Paz no Trânsito, um exemplo que carregarei na memória 
por toda a minha vida.    
  
 
1.2  Contextualização 
 
 
Em 1995, Brasília era uma das cidades brasileiras mais violentas no trânsito, 
não só pelo grande número de acidentes e vítimas fatais, mas também, pela 
violência dos desastres e pelo índice de pedestres atropelados. A campanha Paz no 
Trânsito, lentamente implantada pelo Governo do Distrito Federal, ainda em 1995, 
buscava diminuir a violência no trânsito da cidade. Brasília era referência negativa 
de violência no trânsito, cujos índices eram inadmissíveis para os padrões nacionais 
e internacionais. Três ou quatro pessoas morriam todos os dias, vítimas de 
acidentes de trânsito. Os feridos ocupavam dois terços dos leitos das UTIs da cidade 
(AFFONSO, 2000). Em 1995 predominava a figura do pedestre como o tipo de 
vitima nos acidentes fatais no DF, cujo índice representava 46,62%, o condutor 
representava 29,29% e passageiro 23,31% (RODRIGUES, 2007). 
O antigo Código Nacional de Trânsito (Lei n 5.108;66) promulgado em 21/09/66, 
garantia ao pedestre a preferência de passagem nas vias, mas a população do 
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Distrito Federal não cumpria a lei.  Em 23/12/97 foi promulgado o Novo Código de 
Trânsito Brasileiro (Lei n 9.503.97) o qual instituiu a faixa de pedestre e a 
obrigatoriedade de parar na faixa. Acrescentou ainda a punição, com multas e 
advertências aos motoristas que desrespeitassem a lei.  
Na tentativa de reduzir os altos índices de acidentes, a principal preocupação 
demonstrada pelos órgãos governamentais, BPtran e Detran, foi a redução do 
excesso de velocidade na condução de veículos. Para tanto, optou por efetuar o 
controle de velocidade utilizando equipamentos eletrônicos – os “pardais”, como 
eram conhecidos à época. A partir desse momento exigiu-se, no Distrito Federal, o 
cumprimento do art. 175, inciso XI, do regulamento do Código Nacional de Trânsito 
para que os veículos dessem preferência aos pedestres nas faixas de travessia.  
(RODRIGUES, 2007).  
O cumprimento da lei foi possível a partir da mobilização social entre imprensa 
local, governo e entidades da sociedade civil que produziram uma experiência 
brasileira de respeito à vida e à cidadania que continua até hoje.  Com o apoio do 
jornal Correio Braziliense, em agosto de 1996, a campanha Paz no Trânsito, pelo 
respeito à faixa de pedestre, conquistou a admiração da população e despertou a 
sociedade para enxergar a gravidade dos acidentes de trânsito no Distrito Federal. 
Segundo MARTINS (2003, p.64). 
  
[...] Há jornalistas e empresas jornalísticas, no entanto, que não se 
contentam em noticiar os fatos. Eles querem também se envolver 
com a busca de soluções, para isso, criam laços diretos com os 
cidadãos, com as comunidades e com as suas mobilizações. 
 
Brasília fechou o ano de 1998 com 5,6 mortos por 10 mil veículos. Em janeiro 
de 1995, esse mesmo índice era de 11,6 mortos por 10 mil veículos. Quatro anos de 
Paz no Trânsito reduziram a mortalidade em 48,3%.  A velocidade média da cidade, 
em 36 meses, baixou de 90 km/h para 55 km/h (AFFONSO, 2000). 
Segundo Affonso (2000): 
 
O Correio Braziliense, por meio da campanha Paz no Trânsito 
ensinou ao Distrito Federal que é possível enfrentar seus problemas 
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sociais, se houver compromisso e disposição. Nessa tarefa estavam 
juntos o Governo, mídia, sindicatos, igrejas, partidos políticos, 
escolas etc. Paz no Trânsito tornou-se referência na elaboração de 
programas de segurança no trânsito e foi divulgado por todo Brasil 
através das principais entidades nacionais de trânsito. 
 
 
As informações surgiram na aproximação dos interesses da comunidade e na 
criação de mecanismos comunicativos que propiciaram a participação cidadã nos 
debates sobre a violência no trânsito do Distrito Federal.  
 
 
1.3 Objetivos 
 
 
1.3.1 Objetivo Geral 
 
 
Documentar a campanha Paz no Trânsito a partir dos bastidores da cobertura do 
jornal Correio Braziliense e das histórias de vida dos personagens envolvidos.  
 
 
1.3.2 Objetivos Específicos 
  
 
 Apontar os indícios do exercício de jornalismo público realizado pelo 
jornal Correio Braziliense na campanha Paz no Trânsito; 
 Identificar valores que tornaram a campanha Paz no Trânsito notícia 
num processo de co-agendamento para mudança social; 
 Descrever e analisar o engajamento dos agente-comunicadores da 
campanha Paz no Trânsito que resultou em mobilização social; 
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2 JORNALISMO PÚBLICO 
 
 
 
 
Acostumados  a utilizar os veículos de comunicação apenas para se 
informar, de repente os leitores são surpreendidos com coberturas jornalísticas que 
convocavam-nos a agir e a seguir juntamente com o jornal em prol de soluções para 
os problemas sociais. É assim que surge nas redações uma forma eficaz de informar 
e  comunicar o interesse  público: o jornalismo cívico.  
Na busca de saídas para o jornal diário impresso, iniciou-se nos EUA, em 
1990, um movimento intitulado “jornalismo público” ou “jornalismo cívico”. O criador 
do conceito se chama David Merritt, editor-chefe do Wichita Eagle” – único diário 
impresso na cidade de Wichita - Kansas (IMPRENSA, 1997). Escolher candidatos 
comprometidos com as comunidades e suas lutas contra a pobreza, droga e a 
violência era uma das doutrinações originárias. Merrit e outros pioneiros dessa 
militância acreditavam que os leitores estavam desencantados com a imprensa pela 
forma com que às vezes ela passava ao largo de suas aflições (MARTINS, 2006, 
p.6). 
Porém, o conceito que melhor define jornalismo público é de Glasser e Craft 
quando  afirmam que o jornalismo cívico se funda numa premissa simples: "o 
propósito da mídia é promover e implementar a cidadania e não apenas descrevê-la 
ou criticá-la". Num texto mais antigo, eles afirmam que esta modalidade de 
jornalismo (que não invalida outras formas da atividade: serviço, entretenimento, 
esportes etc.) espera que a mídia reconheça seu papel de fortalecer a participação 
do público no debate dos temas importantes para a cidadania.  
Mas ao submeter-se a essa busca de participação e transformação social, a 
imprensa carece  de uma aproximação com o leitor para que a informação seja 
também uma comunicação e promoção de cidadania. O jornalismo cívico  necessita 
de um elo entre os cidadãos, as redações e os problemas da comunidade para 
ajudar as pessoas a superarem sua sensações de impotência e alienação, 
desafiando-as a envolver-se e tomar para si a responsabilidade sobre problemas 
comunitários.  
São características como essas que florescem o jornalismo público ou 
jornalismo de utilidade pública e é por isso que Jan Schanffer, diretor-executivo do 
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Centro Pew de jornalismo cívico, uma entidade ligada à pesquisa, à filantropia e à 
promoção de cidadania analisa o dever do jornalismo público da seguinte forma: 
 
 
- Deve produzir notícias de que os cidadãos precisam 
para se informar sobre os eventos correntes, tomar decisões cívicas 
e exercer suas responsabilidades na democracia; 
- Deve criar coberturas que motivem os cidadãos a pensar 
e agir, não simplesmente ver ou assistir; 
- As coberturas devem disparar ações cívicas, da 
participação em votações ao voluntariado; 
-  Deve construir conhecimentos. Pessoas motivadas 
pelos projetos de jornalismo cívico devem ser mensuravelmente mais 
informadas sobre os eventos que as não engajadas; 
- Deve construir credibilidade e conexões com a 
comunidade. As pessoas acreditam mais nos jornais depois de uma 
campanha cívica; 
- Devem criar na comunidade a capacidade de resolver 
problemas e não esperar pelas soluções vindas de cima; 
- Devem ser persistentes até atingir objetivos mensuráveis 
e não serem engavetados em detrimento de uma novidade ou furo 
irrelevante (MUARREK, 2006). 
 
 
O professor e pesquisador de processos comunicativos, Edmund B. 
Lambeth, também cita alguns pontos fundamentais do Public Journalism, para 
atender a cidadania. As características são relativamente parecidas com as de Jan 
Schanffer, sendo que o diferencial é que o jornal tem de escolher as histórias dos 
cidadãos, para se envolver, quando Jan Schanffer, diz que todos os problemas da 
comunidade são importantes. A saber: 
 
 
1- Escutar sistematicamente as histórias e idéias dos cidadãos 
mantendo, ao mesmo tempo, a liberdade para escolher qual dessas 
histórias prestar atenção. 
2- Examinar maneiras alternativas de moldar as histórias a partir dos 
temas que resultam importantes para a comunidade. 
3- Escolher aqueles enfoques, na apresentação dos temas, e que 
ofereçam a melhor oportunidade, a deliberação cidadã e compressão 
dos temas por parte do público. 
4- Tomar a iniciativa na hora de informar sobre os problemas públicos 
pendentes de modo que aumente o conhecimento do público sobre 
as possíveis soluções e sobre os valores envolvidos nos cursos de 
ação alternativa. 
5- Prestar atenção sistemática, assim a relação comunicativa com o 
público é credível e de boa qualidade.  
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Já Friedland e Nichols (2002) concordam com Jan Schanffer quanto a 
abrangência dos temas do Civic Journalism e dividem da seguinte forma: 1º 
Eleições; 2º Comunidade; 3º Governo; 4º Interatividade, sobre como as novas 
tecnologias podem auxiliar na busca de soluções de questões coletivas; 5º 
Miscelânea, principalmente com casos de colunistas da imprensa que incentivam o 
Civic Journalism por meio de seus espaços midiáticos. 
 O segundo item, Comunidade,  foi subdivido em 13 partes: 
 
 
 
Diversidade, aborda temas como relações étnicas e desigualdades 
sociais; Comunidade, envolve pesquisas sobre futuros problemas 
coletivos; Civismo, com promoção de programas filantrópicos e 
identificação de futuros líderes cívicos nas comunidades; Juventude, 
sobre violência escolar, prevenção a entorpecentes, noções de 
educação sexual e orientações sobre como os próprios jovens 
podem buscar soluções; Educação, em especial debatendo por quais 
motivos é crescente o número de estudantes com baixo rendimento 
escolar; Desenvolvimento econômico, principalmente para regiões 
periféricas das cidades; Saúde, incluindo prevenção de saúde de 
grupos minoritários; Vida familiar, sobre desintegração familiar, 
abusos contra crianças, desentendimentos entre parentes etc; 
Criminalidade e segurança, com debates sobre como parar a 
violência, sobre promoção de projetos de segurança e diminuição do 
casos de uso de armas de fogo, entre outros; Pobreza, com a busca 
de como oferecer mais escolas para comunidades pobres, além de 
desenvolvimento de ações de seguridade social e oferta de moradias 
para pessoas sem-teto; Meio ambiente, para diminuição, por 
exemplo, dos índices de poluição; Indústria, para incremento das 
atividades desse setor em determinadas regiões geográficas; 
Ética/Moralidade, para discutir limites de tolerância na vida coletiva 
(Friedland e Nichols, 2002 apud FERNANDES). 
 
 
 
Foi interessado no problema social da comunidade, nesse caso, a perda 
de vidas no trânsito, que surgiu a campanha Paz no Trânsito, promovida pelo jornal 
Correio Braziliense, no Distrito Federal. Os jornalistas perceberam ainda que com a 
tradicional forma de se fazer jornalismo, em tempos modernos, não conseguiriam 
mais do que só informar. O problema de trânsito era crônico, com isso era preciso 
haver mudanças e o Correio Braziliense convocou a sociedade a mudar os 
problemas de mortes no trânsito do Distrito Federal. “Não se tratou apenas de uma 
série de reportagens sobre um problema social. Teve início, meio e fim” (MARTINS, 
2006). 
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A campanha Paz no Trânsito realizada em 1997, tornou-se uma das 
campanhas mais envolventes e agregadas a mudanças sociais, no Distrito Federal. 
Com os princípios do jornalismo cidadão, “a campanha conseguiu reduzir o número 
de mortes em acidentes de trânsito de Brasília, de 11 mortos por 10 mil veículos, 
para 6,5 mortos por 10 mil veículos, até o final de 1998” (MUARREK, 2006). A 
imprensa colocou-se ao lado da sociedade para buscar melhorias e foi preciso 
desafiar as regras do jornalismo tradicional. A seguir, algumas das atividades, 
desenvolvidas pelo Correio Braziliense, que deram certo no desencadeamento da 
campanha: levantamento de estatístico, nos órgãos de trânsito e hospitais da 
cidade, sobre as mortes de trânsito no Distrito Federal; acompanhamento 
sistemático do trânsito na capital, até mesmo os acidentes sem vítimas de morte 
eram manchetes no jornal; insistência para obter resultados concretos na redução 
do número de vítimas em acidentes de trânsito, além de uma cobrança ao Governo 
do Distrito Federal para que tomasse medidas, da engenharia de trânsito à 
campanha de educação no trânsito, e a adoção do tema para que fosse algo 
cotidiano  e consciente na vida dos cidadão, seguido de um recrutamento para 
mobilização. 
A campanha Paz no Trânsito foi também uma mudança radical na redação 
do Correio Braziliense, principalmente porque traz, ao longo dos anos o 
conservadorismo do seu criador, Hipólito da Costa. Além disso, o Correio Braziliense 
sempre ocupou parte de suas páginas para denúncias e furos políticos. Sobretudo, a 
campanha foi um desafio para os leitores, mas também para o jornal. Aumentou o 
número de leitores e, principalmente, a credibilidade, como mídia. “Para o Pew 
Center, no entanto, que alimenta um caloroso debate sobre o tema, os cidadãos têm 
um “tremendo apetite” por esse tipo de engajamento e por novos meios de obter 
informações relevantes para as suas vidas” (MUARREK, 2006).    
Seguindo a linha de pensamento dos autores citados nesta pesquisa, o 
jornalismo público é um meio eficaz para solução de problemas da sociedade. Pode-
se acrescentar ainda que é também uma solução para os problemas dos jornais, 
quando diz respeito a credibilidade e ao público leitor. Porém, são raros os exemplos 
desse jornalismo, praticado pelos veículos de comunicação no Brasil. Martins (2006, 
p. 15) comenta que geralmente há desconhecimento dos jornalistas sobre o tema 
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jornalismo cidadão, como um campo específico ou talvez seja a inexistência de algo 
programático, que faça parte de suas políticas editoriais”. 
 
Falta, teoricamente, caracterizar-se o lugar do jornalismo público, 
possivelmente, porque este ainda se encontra em fase emergente. 
Faltam projetos e parcerias entre organizações sociais e 
organizações de mídia, de forma a empresariar e dar 
sustentabilidade a um mercado jornalístico que, [...] tem um 
potencial muito promissor. Falta a contribuição do meio acadêmico, 
não só na pesquisa do assunto, quanto na preparação técnica de 
profissionais para esse mercado. Muito se tem discutido acerca da 
pertinência do diploma de jornalismo para o exercício da profissão. 
Pouco se tem debatido sobre as possibilidades interdisciplinares, 
neste caso, entre a área social e o jornalismo e vice-versa. 
 
Talvez essa seja a explicação pela escassez da prática do jornalismo público 
no país. Aos veículos de comunicação interessa mais o denuncismo. Não há um 
programa específico para jornalismo público com viabilidade, sustentabilidade e 
replicabilidade. Muita gente acha que jornalismo público é o que é feito nas 
repartições públicas, dentro do governo e do Estado. Pode até ser, mas jornalismo 
público é sobretudo parceria. É a prática de um jornalismo associado ao 
enfrentamento de problemas e a promoção de condutas, mudanças de valores e 
atitudes. É um incentivo para a sociedade, por isso tem de ser um jornalismo 
permanente, apontar caminhos, soluções e resultados. Falta no Brasil planejamento 
e gestão de uma comunicação pública.  
Por meio de entrevistas com os jornalistas do Correio Braziliense ficou 
evidente a falta de conhecimento sobre o tema, mesmo tendo praticado o jornalismo 
cidadão com a campanha Paz no Trânsito. Faculdades de comunicação, espalhadas 
pelo país, também formam inúmeros jornalistas sem o mínimo conhecimento sobre o 
tema.   
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Apreciação crítica 
 
 
Como outrora disse Lavoisier, nada se cria, tudo se copia. Às vezes se 
transforma.  A teoria do civic journalism, ou jornalismo público, como é conhecido, é 
mais uma obra que reafirma essa declamação.  
Na tentativa de entender o conceito de jornalismo público, me debrucei sobre 
algumas bibliografias existentes para preencher a falta de conhecimento que tenho 
sobre o assunto. Todas as informações encontradas sobre o jornalismo público, dos 
diversos autores, me remetem ao americano David Merrit, criador do conceito de 
jornalismo cívico, em 1990.   
Os autores brasileiros traduziram as principais características americanas da 
prática do jornalismo público e divulgaram em suas bibliografias como premissas 
para a prática no Brasil, mas esqueceram que as realidades sociais dos dois países 
são completamente diferentes. Se nos Estados Unidos surgiu civic journalism para 
conscientizar o cidadão da importância do voto, pelo fato de ser  facultativo, no 
Brasil, o voto é obrigatório, porém a conscientização é para a escolha de um 
candidato honesto, o que é raridade, e comprometido com os interesses públicos. 
Os estudos e as práticas do jornalismo cidadão são limitados. Os livros 
mudam apenas de capas e autores, pois os conteúdos encontrados são meras 
traduções de uma única fonte. Em cada lançamento de uma bibliografia é motivo de 
comemoração para leitores em geral. Acreditamos ser mais uma construção inédita 
de conhecimento, estudos e pesquisas. Mas nesta pesquisa, a cada passo dado 
regressava-o imediatamente, por falta de novidade.  
Dessa forma, lanço as minhas dúvidas. Qual o motivo das repetições? Falta 
de fontes? Faltas de estudos? Falta de práticas? Mas também lanço desafios para 
redações e faculdades de comunicação reverem seus valores e incitarem os estudos 
e as práticas de um jornalismo que pode transformar a cidadania, a exemplo da 
campanha Paz no Trânsito, mesmo que seja um processo lento.  
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2.1 Agendamento, Contra-agendamento e Co-agendamento 
 
Os jornais contribuem de forma relevante para que as pessoas entrem em 
contato e percebam o mundo que os cercam. Mas a agenda diária de cobertura dos 
fatos pelos veículos de comunicação muitas vezes se confunde com a agenda 
pública. São as conseqüências do agendamento da notícia feito pelos noticiários, 
que não só nos propõem o que devemos pensar, mas também nos propõem como 
pensar.  
Esse agendamento ou agenda-setting, formulada pelos pesquisadores norte-
americanos Maxwell McCombs e Donald Shaw, na década de 70, analisa como, por 
que e de que forma determinados assuntos entram em pauta na mídia e, 
consequentemente, são levados à discussão pública. Quanto mais um tema exibe 
valores-notícia, maiores são as chances de ser incluído na pauta jornalística. As 
pessoas direcionam os assuntos de suas conversas em função do que a mídia 
veicula. Como já dizia um dos precursores dos estudos comunicacionais, Gabriel 
Tarde , “a mídia pauta e continua pautando as conversas do homem”. Ela tem o 
poder de chamar a atenção para determinado acontecimento de tal modo que instiga 
a sociedade a discuti-lo: 
 
(...) os meios de comunicação "impõem aos discursos e às 
conversas a maior parte dos seus temas quotidianos". Lang e Lang 
(1955) e Cohen (1963), (...) também postularam que a comunicação 
social pode influenciar diretamente o pensamento do público. Este 
último autor deu, aliás, o perfil da teoria emergente, ao destacar que 
a comunicação social "(...) pode não ter frequentemente êxito em 
dizer às pessoas o que têm de pensar, mas surpreendentemente 
tem êxito ao dizer às pessoas sobre o que devem pensar (Cohen, 
1963 apud SOUSA, 2006). 
 
 
Segundo Jorge Pedro Sousa, o aparecimento da Teoria do Agenda-Setting 
representa uma ruptura com o paradigma funcionalista sobre os efeitos dos meios 
de comunicação. Até então, e sobretudo nos EUA, prevalecia a idéia de que a 
comunicação social não operava diretamente sobre a sociedade e as pessoas, já 
que a influência pessoal (por exemplo, a influência dos líderes de opinião) 
relativizaria, limitaria e mediatizaria esses efeitos. A Teoria do Agenda-Setting 
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mostra, pelo contrário, que existem efeitos cognitivos diretos, pelo menos quando 
determinados assuntos são abordados e quando estão reunidas certas 
circunstâncias (SOUSA, 2066, p.501). 
 Sousa também afirma que é perceptível que no agendamento ao 
selecionarem determinados fatos excluindo outros, os jornais organizam, 
sistematizam, classificam e hierarquizam a realidade, emoldurando  o cotidiano. É 
extremamente complexo e envolve, desde a pauta, redação e edição, uma audiência 
interativa. Envolve momentos de contextualização e descontextualização dos fatos. 
Agendar uma notícia é resultado da cultura profissional do jornalista e do veículo de 
comunicação, dos processos produtivos,  das regras da redação,  da enunciação 
jornalística e das práticas jornalísticas.  
Estudos realizados sobre a teoria do agenda-setting mostraram que quanto 
maior é a ênfase dos veículos sobre um tema e quanto mais continuada é a 
abordagem desse tema, maior é a importância que o público lhe atribui. (McCombs e 
Shaw, 1972 apud SOUSA 2006). Vizeu (2007) concorda com McCombs e Shaw 
quando diz que a imagem que a mídia constrói da realidade é resultado de uma 
atividade profissional de mediação vinculada a uma organização que se dedica 
basicamente a interpretar a realidade social e mediar os que fazem parte do 
espetáculo mundano e o público. 
Mesmo nas primeiras veiculações dos acontecimentos, em séculos passados, 
a notícia parece sempre tender ao subjetivismo do profissional ou veículo que a 
escolhe para ser noticiada, mesmo com os critérios de noticiabilidade. Essa 
tendência já aparenta ser natural no jornalismo diário. E quanto ao jornalismo cívico, 
que tem suas peculiaridades? Sempre que a notícia é de interesse público deveria 
ser agendada, mas ainda sim dentre as notícias que interessam ao público há um 
agendamento pela que maior mobilizar a sociedade, seja em ações ou discussões. 
A dificuldade do terceiro setor em agendar notícias, uma vez que são de interesse 
público, demonstra que o interesse das redações limita-se em fatos que contribuam 
diretamente nas vendas: informação ou publicidade.  
Além do agendamento, que pode moldar a realidade, Wolf também aborda o 
agendamento por omissão, “a não cobertura de certos temas, a cobertura 
internacional modesta ou marginalizada que alguns assuntos recebem”: 
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Este tipo de agenda-setting funciona, certamente, para todos os 
mass media, para lá das diferenças técnicas, jornalísticas, de 
linguagem, pelo simples fato de o acesso a fontes alternativas 
àquelas que garantem o fornecimento constante de notícias, ser 
bastante difícil e oneroso. Entre os diferentes mass media podem 
existir modos diversos de provocar o efeito da agenda-setting por 
omissão,mas todos, em certa medida, incorrem nele e com certeza 
também o sistema informativo no seu conjunto (WOLF, 1999, p. 151). 
 
Durante a campanha Paz no Trânsito, em 1996, o Jornal de Brasília fez 
agendamento por omissão da campanha. A cobertura foi omissa. Em nenhum 
momento o Jornal de Brasília citou o nome da campanha Paz no Trânsito. As 
coberturas eram simplesmente sobre os acidentes e não que a população estava 
mobilizada em  pela Paz no Trânsito. Os interesses do jornal, em não apoiar o 
concorrente, ficaram acima do propósito da campanha, que era a redução da 
velocidade e dos acidentes de trânsitos no Distrito Federal. Mesmo tendo nascido no 
jornal Correio Braziliense, concorrente do jornal de Brasília no DF, a campanha não 
tinha dono. Esperava-se o apoio, se não a prática de um jornlaismo cidadão, de 
todas as mídias por uma causa urgente, que beneficiava toda a sociedade. 
Inúmeras pesquisas utilizam ainda a teoria do agendamento para elucidar as 
relações entre comunicação, política e sociedade. Entre as pesquisas está Oliveira 
(2008, p.117). Ele afirma que é possível destacar três vertentes do agendamento: 
Public agenda-setting (estabelecimento da agenda do público), que inclui os estudos 
baseados na formulações originais de McCombs e Shaw e se funda na relação 
causal entre os assuntos pautados pela mídia e as questões priorizadas pelo 
público; Policy agenda-setting (estabelecimento da agenda da política 
governamental), referente às pesquisas do campo da política e comunicação que 
investigam como os meios influenciam nas percepções dos próprios políticos e 
Media  agenda-setting ou agenda-building (estabelecimento ou construção da 
agenda pela mídia), que  corresponde às analises sobre o processo de construção 
da agenda oferecida pelos veículos de comunicação.  
Porém, Martins enfatiza que, depois de mais de três décadas da formulação 
da teoria do agendamento, seria importante repensar a sua validade e a sua 
atualidade. Mesmo compreendendo que a teoria ainda continua válida e atual, ele 
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afirma que há algumas intervenções a fazer. Uma delas é um fenômeno, 
denominado e criado pelo pesquisador de Contra-gendamento. Segue o conceito: 
 
“(...) existe uma hipótese de trabalho de que a sociedade também 
tem a sua pauta ou, no plural, as suas pautas, e as deseja ver 
atendidas pela mídia e tenta, diariamente, e sob as mais variadas 
maneiras, incluir temas nesse espaço público que é a mídia; na 
esfera pública que se constitui da tematização polêmica das 
questões de uma atualidade (MARTINS apud SILVA, 2006) 
 
 
 Tal conceito questiona inúmeros estudos sobre comunicação de massa que 
consideram os receptores como meros consumidores passivos, com capacidade 
limitada, pouca ou quase nula de reagir em relação às mensagens recebidas. Muito 
desses receptores realizaram o papel inverso: o de questionar e até mesmo 
influenciar os próprios meios de comunicação, como explica Martins: 
 
 
”Esse intento [em definir o contra-agendamento] procura 
fundamentar minimamente a possibilidade de transmutar o público 
de uma condição de reles massa de manobra à de sujeito capaz de 
produzir sentidos midiáticos sob um novo primado, o de que numa 
sociedade democrática a plural, onde há também uma constelação 
de sujeitos coletivos e de respectivos lugares de fala, mas, não 
isolados ou encastelados em nichos corporativos, mas, intersujeitos 
argumentativos, promotores e advogados de direitos e causas 
(MARTINS apud SILVA, 2006).  
 
 
Nesse sentido, o contra-agendamento seria um conjunto de ações que 
passariam, estrategicamente, pela publicação de conceitos na mídia e dependeria 
da forma como o tema seria tratado pela mídia, tanto em termos de espaço, quanto 
em termos de sentido produzido. Ou seja, é a tentativa, da sociedade ou 
organizações, de  colocar na mídia as suas pautas. Dessa forma, são selecionados 
e divulgados para a imprensa apenas os acontecimentos que respondam 
simultaneamente tanto aos interesses da sociedade ou da organizações com vistas 
ao interesse público. 
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Para ganhar visibilidade, no contra-agendamento, a notícia tem de estar 
agregada a valores-notícias e valores-sociais. Sendo que o valor-social é todo o 
conteúdo de um texto que traga a possibilidade de esclarecimento e entendimento 
sobre temas considerados estratégicos para uma determinada organização. Com 
isso, as chances de sugestões de pautas se transformarem em matérias 
jornalísticas, são maiores.  Martins explica que o contra-agendamento de um tema 
pode ser parte de uma mobilização social; parte de um enfrentamento de problema, 
corporativo ou coletivo. Dessa forma o autor identifica três distintas formas de 
agendamento midiático: 
a) aquela que é feita por iniciativa da própria mídia, e que é chamada de 
agendamento autônomo; 
b) aquela que vem de fora para dentro das redações, não importando a 
motivação e obedecendo, sobretudo, ao império dos acontecimentos e dos fatos de 
natureza midiática, motivo pelo qual se denomina agendamento heterônomo; 
c) aquela que atua, de forma permanente e sustentável, na elaboração de 
esforços e execução de estratégias de agendamento. Atua não apenas de fora para 
dentro das redações, mas sobretudo, na busca de receptividade de propostas bem 
definidas, mudanças sociais e causas coletivas, de modo que tanto as organizações 
por trás dos temas advogados tornem-se fontes confiáveis da mídia, quanto a mídia 
abrigue profissionais dispostos a serem intermediários. Esse modelo de 
agendamento é compatível para a noticiabilidade de causas sociais, pois agendar o 
social é mais complexo do que o fato corriqueiro agregado a valor-notícia.  
Ainda inserido no contexto de agendamento de práticas sociais, Martins 
chama a atenção também para o conceito e prática de co-agendamento. De acordo 
com o autor, se trata da possibilidade de uma combinação/parceria entre mídia e 
sociedade. É quando a redação e uma organização combinam de trabalhar juntos 
para o melhor proveito de um assunto, que consequentemente pode ser a iniciativa 
da prática do jornalismo público. O co-agendamento também pode ser a evolução do 
agendamento. É o caso da campanha Paz no Trânsito, no Distrito Federal. No início 
foi agendada pelo jornal Correio Braziliense, mas logo em seguida tornou-se uma 
parceria do jornal, organizações e sociedade. A campanha Paz no Trânsito foi 
agendada e co-agendada pela mídia não somente porque surgiu de uma 
mobilização social, que é uma das características do agendamento, mas também 
pelos dados de mortes que impactavam a sociedade, dentre outros fatores.  
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Se todos os jornalistas e veículos de comunicação tivessem conhecimento 
do co-agendamento, seria muito mais fácil praticar o jornalismo público e 
consequentemente dar visibilidade aos problemas sociais. O co-agendamento, 
talvez, pudesse anular a grande lacuna que existe na cobertura jornalística sobre 
inúmeras temáticas sociais. Sobretudo, é preciso separar o joio do trigo. Os 
profissionais de comunicação não podem atender aos interesses pessoais e das 
organizações nessa parceria de co-agendamento, e sim agendar o que for 
plenamente de interesse público. 
 
 
2.1 Critérios de noticiabilidade ou valor-notícia 
 
 
“A notícia não é uma cópia ou um espelho da realidade e sim o resultado 
de uma atividade altamente complexa que envolve e aciona diversos grupos 
humanos, recursos materiais, tecnológicos e técnicos, comenta Oliveira (1996, p.19). 
Ou seja, ele defende que a articulação de selecionar o que é notícia, a 
noticiabilidade, se faz de acordo com a cultura profissional do jornalista e a 
organização do processo produtivo nos veículos de comunicação. Dessa forma, a 
notícia torna-se um produto cultural e os jornalistas necessitam de um conhecimento 
para selecionar o que notícia ou não. Isto é, um potencial cognitivo de reconhecerem 
um determinado acontecimento como noticiável ou mesmo a capacidade de 
discernimento daquilo que exibem ou não valores-notícias. 
Entre os principais fatores que influenciam a produção jornalística também 
estão por exemplo: os constrangimentos organizacionais, a tirania do fator tempo, as 
rotinas e as culturas profissionais, as pressões dos empresários e dos governos, as 
relações entre as fontes e os jornalistas, a natureza opaca e esquiva dos critérios de 
noticiabilidade, entre outros (TRAQUINA, 2001 ) 
 
 
A noticiabilidade é constituída pelo complexo de requisitos que se 
exigem para eventos – do ponto de vista da estrutura do trabalho nos 
aparatos informativos e do ponto de vista do profissionalismo dos 
jornalistas – para adquirir a existência pública de notícia (WOLF, 
2003, p. 195). 
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Wolf chama de noticiabilidade o conjunto de elementos com os quais o 
veículo de comunicação controla e gera a quantidade e o tipo de acontecimentos 
para selecionar as notícias. Segundo o autor, os valores dados às notícias, 
denominados valores-notícia, são componentes dessa noticiabilidade, que tem o 
objetivo de permitir a definição de que fatos serão noticiados pelo veículo de 
comunicação (WOLF, 1995, p.202). 
 
 
O mundo da vida cotidiana – a fonte das notícias – é constituído por 
uma superabundância de acontecimentos [...]. São esses 
acontecimentos que o órgão de informação deve selecionar. A 
seleção implica, pelo menos, o reconhecimento de que um 
acontecimento é um acontecimento e não uma casual sucessão de 
coisas cuja forma e cujo tipo se subtraem ao registro (Tuchman apud 
Wolf, 1999, p. 188). [...] Os valores notícias constituem a resposta à 
pergunta seguinte: quais os acontecimentos que são considerados 
suficientemente interessantes, significativos e relevantes para serem 
transformados em notícias? (WOLF, 1999) 
 
 
Resumidamente, os valores-notícia são as características que devem 
possuir um determinado acontecimento para ser noticiável. A notícia tem de ser 
vendável, ter audiência, atualidade, novidade e sensacionalismo. Nas categorias de 
interesse público, torna-se interesse do público. Tem audiência por si próprio no 
ponto de vista de cultura e entretenimento de massa. Se na investigação do fato, as 
perguntas são no sentido de saber o que se passa, com o valor notícia as perguntas 
são no sentido de aferir atributos que o colocam potencialmente como notícia. 
 Wolf também cita quatro critérios que designam os valores-notícias, 
considerados mais importantes pelos meios de comunicação:  
a) O grau e o nível hierárquico dos envolvidos no acontecimento noticiável. 
Está relacionado com toda a sociedade, desde dirigentes governamentais até a 
sociedade comum, cobrindo assim todos os nichos da sociedade. Por exemplo, 
“quanto mais o acontecimento disser respeito aos países de elite, tanto mais 
provavelmente se transformará em notícia;  
b) O impacto sobre a nação e sobre o interesse nacional, as técnicas 
jornalísticas consideram significativo um fato que diz respeito aos interesses do 
País; 
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 c) Quantidade de pessoas que o acontecimento, de fato ou potencialmente 
envolve. A visibilidade é destacada como principal valor ao noticiar um acidente que 
envolve muitas pessoas. Como por, por exemplo, um acidente ocorrido nas 
proximidades, envolvendo um limitado número de vítimas, que se torna mais 
noticiável  que outro acidente envolvendo um número maior de vítimas, mas que 
ocorreu em um lugar mais longe; 
 d) Relevância e significatividade do acontecimento quanto à evolução futura 
de uma determinada situação, são as notícias que têm continuidade, como é o caso 
das coberturas de campanhas políticas. 
Os valores-notícias também podem variar de veículo para veículo e de 
tempos em tempos e, principalmente, a acessibilidade ao acontecimento também 
influência segundo GOLDING e ELLIOT, apud WOLF, 1999, p. 184): 
 
 
No que se refere à disponibilidade, trata-se de saber quão acessível 
é o acontecimento para jornalistas, quão tratável é, tecnicamente, 
nas formas jornalísticas habituais; se já estão estruturado de modo a 
ser facilmente coberto; se requer grande dispêndio de meios para o 
cobrir  
 
 
O caso da campanha Paz no Trânsito no Distrito Federal, uma causa 
social, obteve diversos valores-notícia, entre eles, o impacto e proximidade de uma 
comunidade local, e foi de imediato agendado por um jornal. A campanha, em si, foi 
agendada apenas pelo Correio Braziliense, pois os outros jornais do Distrito Federal, 
apesar de também noticiarem a quantidade de acidentes e mortes, no DF, em 
momento algum citaram o nome da Campanha Paz no Trânsito.  Valores-notícias 
não faltaram no acontecimento.     
Cada notícia ou acontecimento está revestido de um caráter particular e 
dessa forma requerem uma avaliação da disponibilidade, credibilidade, abrangência, 
importância e atualidade. Porém, a realidade é determinada pelo enfoque do 
jornalista e a manipulação do editor. Juntos realizam a notícia segundo prismas 
particulares e assim a informação é exposta para o espectador: filtrada por 
interpretações e valorizações, muitas vezes pessoais, mas sempre somadas aos 
interesses mercadológicos:  
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Assim como uma roupa que se pode adquirir em uma loja, assim 
como uma fruta que se pode obter em uma quitanda, também 
notícias podem ser compradas. Elas não são somente produtos, 
como supõe a acepção mais ingênua. Elas são de fato “a forma 
elementar do capitalismo”; (Marx) são mercadorias. São produzidas 
para um mercado real e encerram em si a dupla dimensão da 
mercadoria: valor de uso e valor de troca. (MEDINA, 1988, p. 25).  
É possível perceber que apesar de estarem presentes em todas as fases 
da produção informativa, os valores-notícias, não assumem graus de relevância 
iguais entre si. Então,  os valores-notícias são algo abstrato e só ganham forma 
quando aplicados na realidade, na produção jornalística.  
Um estudo pioneiro sobre os fatores que influenciam a produção 
jornalística foi pesquisado por David Manning White, em 1950, e ele partiu da 
analogia proposta pelo psicólogo social Kurt Lewin que representou os jornalistas 
como porteiros das notícias, responsáveis por selecionar acontecimentos diários que 
chegarão ao conhecimento dos leitores. White sugeriu que ao se analisar o 
funcionamento dos critérios de noticiabilidade se descobriria quais os verdadeiros 
gatekeepers e os fatores que condicionam suas decisões.  
Com o objetivo de compreender como  um acontecimento era selecionado 
para ser notícia, White valeu-se da assistência do editor de um jornal não 
metropolitano. Esse jornalista tinha então a seu cargo selecionar, a partir da grande 
quantidade de notícias nacionais e internacionais que chegavam das agências as 
que apareceriam no limitado espaço da primeira página e como seriam 
desenvolvidas nas páginas interiores.  
Durante uma semana, o editor anotou o motivo da sua rejeição em cada 
um dos textos não utilizados, o que correspondia a 90% do material recebido, 
medido em polegadas de coluna. Diante desses dados e com base na entrevista, 
David White (1993, p. 145) concluiu que o agendamento de notícia é extremamente 
subjetivo e dependente de juízos de valor, baseados na experiência, atitudes e 
expectativas do profissional. 
Porém, pesquisas posteriores questionam essas conclusões. Em 1956, 
Warren Breed destacou as influências organizacionais na produção jornalística. Mas 
ele também aponta o poder de um gatekeeper central: o proprietário do jornal, que 
impunha sua linha editorial e o conformismo dos jornalistas subordinados ao chefe. 
O seu principal argumento para explicar esse conformismo, destacado a partir de 
entrevistas realizadas com 120 jornalistas, seguindo uma abordagem funcionalista, 
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foi que dentre os seis principais fatores encontrados, os sentimentos de obrigação e 
estima para com os superiores eram determinantes. Por outro lado, apontou que a 
possibilidade de se desviar da linha editorial dependia do status do jornalista na 
redação ( WHITE, 1993 apud OLIVEIRA, 2008, p. 76). 
A pesquisa de Breed foi desenvolvida nos Estados Unidos, o que 
demonstra a diferença de realidades em relação ao Brasil. Será que os resultados 
seriam os mesmos,  obrigação e estima quanto aos superiores? No Brasil, o viés dos 
resultados da pesquisa, talvez, fosse pela escassez de empregos ou o medo de ficar 
desempregado. O compromisso do jornalista com a sociedade perde lugar cada vez 
mais para a obrigação com o proprietário do jornal e para a possibilidade de perdas 
das funções.  
Para Breed, a solução para influenciar a produção qualitativa de notícias, 
baseado na cobertura mais independente e plural, consistia em desenvolver 
mecanismos de pressão sobre os proprietários, seja por meio de códigos 
profissionais, escolas de jornalismo, sindicatos, da crítica de leitores que deveriam 
exigir não apenas histórias com valor-notícia ou permeadas por visões 
conservadoras de mundo, mas coberturas que abordassem temas de interesse 
público ( OLIVEIRA, 2008, p. 76). 
Na linha organizacional, a partir das décadas de 1960 e 1970, predominou 
uma visão de que a produção das notícias é determinada prioritariamente não pelas 
atitudes ou os preconceitos de jornalistas individuais, mas pelo seu contexto social e 
organizacional (TUCHMAN apud WOLF, 1999). Por outro lado, Molotoch e Lester 
(1993) atentam para classificar as notícias como procedimento intencional, 
resultante das estratégias dos jornalistas e promotores de notícia, podendo o 
jornalista ser influenciado pelas fontes, como políticos, pessoas comum ou de elite e 
inclusive organizações da sociedade civil.  
No estudo Manufacturing Consent, de Herman e Chomsky, são 
identificados cinco filtros da cobertura jornalística:  
1) Questões relacionadas ao tamanho, grau de concentração da 
propriedade, riqueza dos proprietários e orientação para o lucro das 
empresas de comunicação dominantes; 
2) O fato de a publicidade ser a principal fonte de recursos dessas 
empresas; 
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3) A dependência das redações de informações fornecidas pelo governo, 
empresários, e especialistas, financiados e aprovados por esses 
agentes do poder e fontes primárias; 
4) O potencial da “artilharia” crítica desses setores; 
5) Sua capacidade de disciplinar os meios e fazer com que o 
anticomunismo prevaleça na prática produtiva da mídia (HERMAN e 
CHOMSKY, 1998).  
Assim, é possível expor que na seleção dos acontecimentos e na 
moldagem em notícia, o jornalismo articula uma série de variáveis que remetem ao 
campo social como um todo. A condição de notícia de um fato, para o jornalismo, ou 
seja a noticiabilidade jornalística está na direção dos valores concedidos ao 
acontecimento pela própria sociedade. A noticiabilidade do jornalismo é, portanto, 
um processo consensual. Pode-se expor ainda que a seleção de notícias varia de 
acordo com a realidade cultural e o contexto social, político, econômico e em níveis 
geográficos, de uma determinada cidade a um estado, região ou país. 
Daí surge também o desafio das organizações sociais para agendar os 
meios de comunicação, por geralmente não conseguirem discernir o que teria valor-
notícia ou não. Nesse sentido, o poder dos movimentos sociais e das organizações 
do terceiro setor em influenciar a produção jornalística dependeria do “saber de 
reconhecimento do valor-notícia. O que explica e justifica a presença de 
profissionais de comunicação e jornalistas atuando nessas entidades, além dos 
assessores de imprensa no setor estatal e privado. No âmbito do terceiro setor, os 
assessores de comunicação social necessitam persuadir os jornalistas para 
conquistar legitimidade e credenciamento para agendar as notícias das 
organizações ou da sociedade mobilizada em torno de uma causa social, quando 
esta não interessa às redações por causa dos critérios de noticiabilidade, mesmo 
que seja de interesse público.  
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3 MOBILIZAÇÃO SOCIAL 
  
 
Mobilização social faz parte de um processo democrático, por isso antes de 
tudo é essencial entender o conceito de democracia para depois discorrer sobre  os 
seus conceitos, práticas e características. 
Toro define o que é e o que não pode ser a democracia: 
 
Mas a Democracia é como o Amor: não pode ser comprada, não 
pode ser decretada, não pode ser imposta. A Democracia só pode 
ser vivida e construída. Por isso ninguém pode nos dar a 
Democracia. A Democracia é uma decisão, tomada por toda uma 
sociedade, de construir e viver uma ordem social onde os Direitos 
Humanos e a vida digna sejam possíveis para todos. No Brasil esta 
decisão foi assumida e explicitada nos primeiros artigos da 
Constituição Brasileira. [...] A Democracia não é um partido político, 
não é uma ciência, nem uma religião; a Democracia é uma forma de 
ver o mundo, é uma cosmovisão, que parte do suposto de que fazer 
possíveis e cotidianos os Direitos Humanos é o que justifica todas as 
atividades de uma sociedade (políticas, econômicas, culturais, 
financeiras, educativas, familiares, etc.) (TORO, 1996, p 3-5). 
 
 
 
De acordo com Toro, “construir a ética democrática significa fazê-la possível e 
cotidiana e para isto é preciso a participação e a vontade de todos os membros de 
uma sociedade”. 
 
 A criação de uma cultura e uma ética democráticas requer a 
mobilização social, entendida como a convocação livre de vontades. 
A mobilização social é uma forma de construir na prática o projeto 
ético proposto na constituição brasileira: soberania, cidadania, 
dignidade da pessoa humana, valores do trabalho e da livre iniciativa 
e pluralismo político (TORO, 1996, p.3). 
 
 
Ainda de acordo com Toro, a partir do conceito de democracia pode-se 
desenvolver o conceito de cidadão: 
 
 
 No Brasil o cidadão tem sido confundido com o voto. Cidadão seria 
aquele que vota. Mas o voto é um direito do cidadão, não é o que o 
define como tal. [...] Cidadão é a pessoa capaz de criar ou 
transformar, com outros, a ordem social e a quem cabe cumprir e 
proteger as leis que ele mesmo ajudou a criar (TORO, 1996, p.10). 
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Partindo do pressuposto, de democracia e cidadania, Toro define mobilização 
social como algo comum a todos sob uma interpretação e um sentido também 
compartilhado:  
 
  A mobilização social é uma forma de construir na prática o projeto 
ético proposto na constituição brasileira: soberania, cidadania, 
dignidade da pessoa humana, valores do trabalho e da livre 
iniciativa e pluralismo político. (TORO, 1996, p. 3). 
 
 A mobilização sempre é feita para alcançar um objetivo pré-definido, um 
propósito comum para a sociedade. É um sentido público, daquilo que convém a 
todos. “Se o seu propósito é passageiro, converte-se em um evento e não em um 
processo de mobilização”. A mobilização precisa ser contínua para produzir efeitos 
quotidianamente. (TORO, 1996). 
 
 A mobilização requer uma dedicação contínua e produz resultados 
quotidianamente. A mobilização não se confunde com propaganda ou 
divulgação, mas exige ações de comunicação no seu sentido amplo, 
enquanto processo de compartilhamento de discurso, visões e 
informações. [...] A participação, em um processo de mobilização 
social, é ao mesmo tempo meta e meio. Por isso, não podemos falar 
da participação apenas como pressuposto, como condição intrínseca 
e essencial de um processo de mobilização. Ela de fato o é. Mas ela 
cresce em abrangência e profundidade ao longo do processo, o que 
faz destas duas qualidades (abrangência e profundidade) um 
resultado desejado e esperado  (TORO, 1996, p.5). 
 
 
Para Toro a mobilização social é um ato de comunicação uma vez que há 
compartilhamentos. As características da mobilização social são próximas da 
comunicação diária:  
 
Toda mobilização social requer um projeto de comunicação. A 
comunicação social tem contribuições importantes e fundamentais 
no processo de coletivização. O projeto de comunicação de um 
processo de mobilização tem como meta o compartilhamento, o 
mais abrangente possível, de todas as informações relacionadas 
com o movimento, o que inclui desde os objetivos, as informações 
que justificam sua proposição, até as ações que estão sendo 
desenvolvidas em outros lugares, por outras pessoas, o que pensam 
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os diversos segmentos da sociedade a respeito das idéias propostas 
etc (TORO, 1996, p.36). 
 
 
 
Martins ressalta que “o fenômeno da comunicação está presente em todas as 
manifestações, não apenas as humanas, mas as de toda a natureza”: 
 
 
Quando se diz que as pedras falam, não se está cometendo apenas 
uma figura poética de personificação, mas se está admitindo que 
tudo que está plasmado no Universo está cumprindo uma função 
informativa e interativa. É pouco pensarmos apenas os seres 
humanos como entes relacionais. Mesmo partículas subatômicas 
então em movimento e, portanto, em mobilização. Todo este 
conjunto a que chamam Universo – já se inferiu – está se dirigindo 
velozmente para algum lugar, embora não se saiba para onde 
(MARTINS, 1997, p.10). 
 
 
Montoro (1997) afirma que a comunicação para mobilização social “ tem como 
desafio colocar em pauta e agendar, nestes tempos pós - tudo, a necessidade de se 
fundar um imaginário que contemple um projeto de Nação capaz de inscrever (...) as 
grandes questões que se apresentam como desafios globais neste fim de século” 
O processo de mobilização se inicia quando uma pessoa, grupo ou instituição 
decide desencadear um movimento no sentido de compartilhar um imaginário e o 
esforço para alcançá-lo (TORO, 1996). O autor cita Chico Whitaker para explicar a 
espontaneidade e o compromisso da participação da comunidade na mobilização 
social: “A participação será mais assumida, livre e consciente, na medida em que 
(...) perceberem (...) que o objetivo perseguido é vital para quem participa da ação e 
que o objetivo só pode ser alcançado se houver efetiva participação”.  
 
A participação deixa de ser uma estratégia para converter-se em 
ação rotineira, essencial. Neste sentido, a participação é o modo de 
vida da democracia.Considerar a abrangência desta participação 
como valor e sinal democrático: Não é possível desenhar, nem 
saber como será a ordem de convivência democrática e de 
produtividade sem a participação ativa de toda a sociedade. Não se 
trata de ser construída uma ordem social por quem acha que sabe 
fazê-lo para que os outros se integrem a ela. Para uma dinâmica de 
mobilização social é preciso acreditar que existe sempre alguma 
coisa que uma pessoa pode fazer para que os objetivos sejam 
alcançados, que todos têm como e porque participar (TORO, 1996, 
p.15).  
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Segundo Toro “toda mobilização é uma convocação de vontades, a 
comunicação que lhe é própria deve ser de natureza convocatória. [...] Ela é uma 
comunicação pública (que convém a todos)”. Toro separa o processo de mobilização 
em dois momentos: “O primeiro é o do despertar do desejo e da consciência da 
necessidade de uma atitude ou mudança. O segundo é o da transformação desse 
desejo e dessa consciência em disposição para a ação e na própria ação”.  
Ele diz que a convocação não pode ser incisiva. A partir da informação 
recebida, [...] a população vai decidir o que pensar e o que fazer. “É preciso muito 
cuidado para não assumir nessa hora uma atitude de cobrança, de querer que o 
outro pense exatamente como nós”.  
Toro relata que a mobilização social não é uma atitude única de mudar o 
mundo. É preciso ter cautela e acima de tudo democracia. 
 
 
Não se faz mobilização social com heroísmo. As mudanças são 
construídas no cotidiano por pessoas comuns, que se dispõem a atuar 
coletivamente, visando alcançar propósitos compartilhados. “Toda 
ordem social é criada por nós. O agir ou não agir de cada um contribui 
para a formação e consolidação da ordem em que vivemos. Em outras 
palavras, o caos que estamos atravessando na atualidade não surgiu 
espontaneamente. Esta desordem que tanto criticamos também foi 
criada por nós. Portanto e antes de converter a discussão em um juízo 
de culpabilidades se fomos capazes de criar o caos, também 
podemos sair dele.” (Toro, 1996, p. 26). 
 
 
A campanha Paz no Trânsito realizada no Distrito Federal, em 1995 foi um 
exemplo claro de mobilização social. Ele afirma que a campanha tem características 
próprias de mobilização. Uma delas é a coletivização. A campanha surgiu do jornal 
Correio Braziliense para a comunidade e da comunidade para o jornal. Foi 
coletivizada e por isso não pode ter um dono. A durabilidade da campanha é outra 
característica de mobilização social: “Mobilização é a adoção permanente de uma ou 
mais causas públicas por um veículo de comunicação”. 
Para Martins campanhas passageiras e movimentos sociais não são 
mobilizações, pois visam apenas a mudança de valores. “Mudar de valores não é a 
mesma coisa que mudar de conduta. Primeiro muda-se de valores e atitudes para 
depois mudar de conduta”.   
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A mobilização social existente na campanha foi em decorrência do exercício 
de jornalismo público, que informou e convocou diariamente a sociedade a resolver 
o problema de trânsito.   
Ismar Cardona, jornalista e protagonista da campanha Paz no Trânsito, 
falecido em  2007, escreveu no editorial do jornal Correio Braziliense,  em 1997, que 
paz no trânsito promovida pelo Correio Braziliense,  em comparação com as ações 
do governo, embora tenha sido iniciativa de uma empresa privada, acabou 
extrapolando o âmbito do jornal e tornou-se um trabalho de mobilização social.  Ana 
Maria de Castro Mesquita, professora da UnB e participante da campanha, também 
ressalta que “ (...) partiu da sociedade uma necessidade de trabalhar no trânsito 
para reduzir os acidentes de trânsito (RODRIGUES, 2007).  
 A campanha Paz no Trânsito foi um movimento permanente, coletivo, 
democrático e cidadão. Consequentemente  um sinônimo de mobilização social. O 
jornal Correio Braziliense conseguiu convocar e mobilizar, além da sociedade, 
diversas instituições em prol de uma atitude de valorização da vida.  Porém, a 
campanha Paz no Trânsito não é do jornal Correio Braziliense. É da sociedade em 
geral. Caso contrário, ela perde todas as características de mobilização social, pois 
para que a campanha fosse uma mobilização ela precisou ser coletivizada. 
Mobilização é igual a coletivização.  
A campanha é importante para mobilização e para aquecimento da 
sociedade, mas a campanha por si própria não mobiliza, é apenas uma forma de 
macro agendamento. Exemplo: toda a população vai saber que no dia x tem alguma 
coisa para a população, mas se não tiver um composto de marketing social, a 
campanha não funcionará. A mobilização é o enfrentamento de um problema. 
Enquanto o problema existir há que se ter mobilização para enfrentá-lo. A 
mobilização é mista, porque reúne energia do cidadão, da comunidade, da 
sociedade, da economia, das empresas e do Estado, executivo, legislativo e 
judiciário. A mobilização resulta em um produto social, se estabelece e alcança um 
imaginário (MARTINS, 2008, em entrevista). 
O imaginário em um programa de mobilização social, modelo teórico proposto 
por Toro, parte da identificação de um “sentido”, um “propósito” consistente, 
motivador, que possa gerar um imaginário que seja capaz de introduzir práticas 
transformadoras na rotina individual das pessoas para atender a um determinado 
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consenso social. Para produzir esse imaginário é necessária a criação de conteúdos 
que tenham força para levar a sociedade à mudança.  
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4 DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA  
 
 
4.1 Seleção de fontes 
 
 
1- Mídia Escrita: Jornal Correio Braziliense 
2- Fórum Permanente Pela Paz no Trânsito (UnB) 
3-Detran 
3- Entrevistas 
4- Outras Fontes 
 
 
4.2 Instrumentos   
 
 
Primeiramente foi realizada uma exaustiva pesquisa bibliográfica sobre 
jornalismo público, que faz parte do capítulo 2 desta monografia e resultou no 
capítulo 2 do livro “Coletânea Pública – Práticas de Comunicação Pública em 
Brasília, organizado pela pesquisadora Mônica Prado. Os demais capítulos foram 
resultado também de pesquisas exaustivas, com base em referências bibliográficas, 
pesquisa documental e entrevistas abertas em profundidade.   
De acordo com Gil (2002, p.88) o material utilizado para o fornecimento de 
dados na pesquisa bibliográfica é constituído por livros e revistas impressos em 
papel ou veiculados por meio eletrônico. A pesquisa documental pode ser feita por 
meio de fichas, mapas, formulários, cadernetas, documentos pessoais, cartas, 
bilhetes, jornais, fotografias, fitas de vídeo e discos.   
A entrevista aberta em profundidade, flexível e permissiva, segundo Duarte 
(2005, p. 65) [...] flui levemente, sendo aprofundada em determinado rumo de acordo 
com aspetos significativos identificados pelo entrevistador. O entrevistado define a 
resposta segundo seus próprios termos utilizando como referência conhecimento, 
percepção, linguagem, realidade e experiência. Assim, a capacidade de aprofundar 
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as questões a partir das respostas torna este tipo de entrevista muito rica em 
descobertas.  
Os métodos de narrativas e histórias de vidas foram utilizados para 
desenvolver o capítulo 5 desta monografia. Muniz Sodré e Maria Helena Ferrari 
definem história de vida como um recurso que aparece de forma clássica de 
entrevista com a reprodução do diálogo entre o entrevistado e o entrevistador, ou 
como depoimento direto, aí anda numa escala em que se combinem essas 
modalidades de apresentação com a narrativa em 1ª ou 3ª pessoas. Já a narrativa 
eles conceituam como a ordenação de fatos, de natureza diversa, externos ao 
relator 9mesmo quando o narrador é parte dos fatos, isto é participa da ação que 
está sendo narrada (LIMA, 1995). 
 
 
 
 
4.3 Procedimentos  
 
 
 
1- Jornal Correio Braziliense 
 
 
Foram selecionados e registrados em uma planilha as manchetes,  as datas e 
o caderno de divulgação de todas as notícias veiculadas no jornal Correio 
Braziliense sobre a campanha Paz no Trânsito no anos de 1996 a 1997. Todas as 
edições do jornal Correio Braziliense que continham manchetes sobre Paz no 
Trânsito foram consultadas, página por página. Esse levantamento foi possível por 
meio de acesso ao Centro de Documentações (CEDOC) do jornal (ANEXO A).  
Foram consultados também todos os editoriais, alguns deles escrito pelo 
jornalista Ismar Cardona que esteve ligado diretamente à campanha Paz no Trânsito 
(ANEXO B). 
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2- Detran 
 
 Foi obtido o símbolo da campanha Paz no Trânsito e pelo Respeito à Faixa de 
Pedestres. Foi consultada a Pesquisa Vox Populi sobre o trânsito, feita em 1999 
(ANEXO C)  
 
 
3- Fórum Permanente pela Paz no Trânsito 
   
 
Por meio de acesso a um arquivo permanente que pertence ao Decanato de 
Extensão da UnB foram obtidos documentos que continham projetos, datas, listas de 
presença, pautas e atas de várias reuniões realizados pelo Fórum Permanente, na 
UnB (ANEXO D). 
 
 
 
4- Entrevistas 
 
 
A seleção dos entrevistados foi realizada pelo critério de relação e 
envolvimento direto das fontes com a veiculação da campanha Paz no Trânsito. 
Todos os entrevistados foram informados por telefone a respeito do objetivo da 
entrevista, que era o de documentar e narrar os bastidores e as histórias de vidas da 
campanha Paz no Trânsito, iniciada em 1996 no Distrito Federal, pelo Jornal Correio 
Braziliense.  
 
 
Entrevistados: 
 
 
1- Ana Júlia Pinheiro, repórter do jornal Correio Braziliense, do caderno de 
cidades,  autora da série de reportagens sobre a campanha Paz no Trânsito, no 
período de 1996 até 1997.  
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2- Renato Riella, jornalista representante da Fecomércio, à época, designado 
pela empresa para fazer parte da coordenação da campanha Paz no Trânsito. 
 
3- Jorge Leite, publicitário e diretor de Marketing do jornal Correio Braziliense, 
responsável pela distribuição do símbolo da campanha Paz no Trânsito, em todas as 
escolas públicas e particulares do Distrito Federal. 
 
4-  Prof. Dr. David Duarte Lima, do Departamento de Estatísticas da UnB,  
responsável pela coordenação do Fórum Permanente pela Paz no Trânsito, no 
período de 1997 até 1998. 
 
5- Coronel Renato Azevedo, ex-comandante do Batalhão de Trânsito da 
Polícia Militar do Distrito Federal, que esteve no comando desse batalhão no período 
de 1995 até 1999. 
 
6- Senador da República Cristovam Buarque, governador do Distrito Federal, 
no período de 1995 até 1998. 
 
A pesquisadora também procurou os seguintes entrevistados, que 
mantiveram relação direta na coordenação da campanha: 
 
1- Ismar Cardona, editorialista do jornal Correio Braziliense e principal 
representante do jornal na coordenação da campanha. Fui informada no 
dia 16 de agosto, pela jornalista Ana Júlia Pinheiro, que ele faleceu no ano 
de 2007. 
 
2- Chico Amaral, diretor de arte do jornal Correio Braziliense e criador do 
símbolo da campanha Paz no Trânsito. O atendente de redação do jornal 
Correio Braziliense, informou o jornalista Chico Amaral pediu demissão no 
ano de 2000, e viajou para Barcelona, na Espanha. O contato também não 
foi possível. 
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1- Outras Fontes 
 
 
Conversas informais com participantes indiretos, cidadãos, professores e 
pesquisadores que presenciaram a campanha Paz no Trânsito.  
 
 
 
 
4.4 Análise dos dados 
 
 
A análise de conteúdo é tomada como técnica de análise na tentativa de 
apontar indícios da prática de jornalismo público e mobilização social na cobertura 
da campanha Paz no Trânsito pelo jornal Correio Braziliense. 
Todas as informações obtidas na coleta de dados serviram para tentar 
reconstruir, por meio de narrativas de histórias de vida, os bastidores da campanha 
Paz no Trânsito, no Distrito Federal, em 1996 e 1997, que está no capítulo 6 desta 
monografia.  
O levantamento de dados e a conversa informal com a orientadora Mônica 
Prado permitiram identificar os principais personagens envolvidos diretamente com a 
campanha Paz no Trânsito. 
A análise de documentos do Decanato de Extensão, do Plano de Governo, 
do Fórum permanente pela Paz no Trânsito e do Detran possibilitaram a 
reconstrução dos fatos em ordem cronológica e a descoberta da gravidade do 
problema de trânsito no Distrito Federal.  
As entrevistas foram a base principal para descobrir e registrar os 
acontecimentos e, principalmente, os pormenores dos bastidores da campanha Paz 
no Trânsito.   
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5 A CAMPANHA PAZ NO TRÂNSITO 
 
Brasília, nos anos de 1996 e 1997, era uma das cidades mais violentas no 
trânsito pelo grande números de acidentes, com pedestres atropelados e vítimas 
fatais. O número de atropelamento nesses anos representava respectivamente 49,8 
e 47,3% do número total de acidentes, com morte, no Distrito Federal. Esses 
números, assustadores, revelavam a situação grave em que se encontrava a relação 
pedestre – veículo em Brasília, uma cidade planejada para a rápida circulação de 
carros. As pistas largas de Brasília favoreciam o abuso de velocidade e dificultavam 
a travessia dos pedestres nas  ruas.  
Em 25 de julho de 1995, o Governo do Distrito Federal (GDF) criou o 
Programa de Segurança para o Trânsito (Decreto n 16.645), coordenado pelos 
Secretários de Segurança Pública, de Transportes, de Obras, e Educação, de Saúde 
e de Comunicação Social, tendo como objetivo reduzir substancialmente os 
acidentes de trânsito no DF. 
Os princípios do programa consistiam em ações, dentre as quais se 
destacavam: coibir o excesso de velocidade, controlar o consumo de bebidas 
alcoólicas, fazer cumprir as regras de trânsito,  intensificar a educação no trânsito,  
melhorar as condições da malha viária,  melhorar o atendimento médico no trânsito, 
manter o veículo em condições de segurança, normalizar o acompanhamento 
estatístico no trânsito, priorizar a circulação de pedestres, ciclistas e do transporte 
coletivo nas vias urbanas. 
 
Além dessas medidas, o projeto também apoiava: 
 
1- A aprovação do Novo Código de Trânsito Brasileiro (CTB), que na época 
ainda estava em tramitação no Senado; 
2- A criação do Batalhão de Trânsito da Polícia Militar, que ainda estava em 
tramitação no Poder Executivo Federal. Foi viabilizado no mesmo ano de 
1995. 
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3- Divulgação, por meio da mídia local, de campanhas Educativas que 
visavam a redução da violência no trânsito. 
No dia 25 de outubro de 1996, o GDF altera e amplia a Programa de 
Segurança para o Trânsito, transformando-o em Programa Paz no Trânsito (Decreto 
nº 17.781). Este aumentava o número de  medidas para 12, passando a incluir as 
ações de criar instrumentos de participação dos cidadãos no combate à violência no 
trânsito e de organizar campanhas de publicidade para a conscientização da 
população sobre o problema de trânsito.  
O programa era coordenado por um grupo executivo, que passou a incluir, 
além das Secretárias de Segurança Pública e de Transportes, representantes de 
outros órgãos do Governo, como o Comandante do Policiamento da PMDF, o 
Comandante da Companhia de Polícia Rodoviária, o Comandante do Batalhão de 
policiamento de trânsito, o Diretor Geral do DER e o Diretor Geral do Detran/DF. 
 No intervalo de tempo entre a criação dos dois Programas lançados pelo 
Governo do Distrito Federal, o jornal Correio Braziliense iniciou, em agosto de 1996, 
a campanha Paz no Trânsito, contra a violência no trânsito brasiliense. Havia 
diariamente, manchetes sobre acidentes, atropelamentos, estatísticas, normas de 
segurança etc. No ano de 1995, foram divulgadas 117 notícias sobre o trânsito, 
porém depois do início da campanha, em 1996, o número de notícias dobrou. 
O que  seria apenas um conjunto de matérias sobre o diagnóstico do trânsito 
na cidade, passou a ser um dos principais temas do Correio Braziliense, no meses 
seguintes. As notícias diariamente foram essenciais para a mobilização e 
envolvimento da sociedade, que resolveu reagir aos problemas. Logo em seguida, 
no dia 15 de setembro, o Correio organizou uma passeata que reuniu cerca de 25 
mil pessoas no Eixo Rodoviário Sul (Eixão). 
O movimento reuniu políticos de diversos partidos, líderes e fiéis das mais 
diversas tendências religiosas, estudantes, empresários, representantes de 
sindicatos, jornalistas, artistas, policiais etc. A mobilização popular tornou-se uma 
das causas mais memoráveis da história de Brasília. Durante a campanha, foi criado 
um símbolo que saia estampado junto com as notícias diárias. O símbolo ganhou 
simpatia da população e virou adesivos de carros. O símbolo era uma placa de 
trânsito com uma mão aberta no centro, representando um pedido pelo fim da 
violência no trânsito.               
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A Rede Globo, por meio do jornalista Alexandre Garcia, também colaborou de 
forma fundamental com a campanha. Garcia sempre tocava nas tragédias 
acontecidas no trânsito no programa Tribuna da Rede Globo. 
 Após o período de articulação da campanha, pelo Correio Braziliense, o 
jornal decidiu, em dezembro de 1996, que passaria a continuidade do movimento à 
Universidade de Brasília (UnB), que organizou o Fórum Permanente pela Paz no 
Trânsito e ficou responsável pela liderança ainda no mês de dezembro. 
As duas primeiras reuniões do Fórum, no mês de janeiro de 1997, foram 
coordenadas pela decana Maria José dos Santos Rossi. Daí em diante ficou sob a 
coordenação do professor da Faculdade de Ciências da Saúde da UnB, David 
Duarte Lima. 
Os membros do Fórum também eram representantes dos mais diversos 
segmentos do governo e da sociedade: do (Grupo Executivo do Programa Paz no 
Trânsito do Governo (Secretária de Transportes, de Segurança Pública e de 
Comunicação, do GDF); da mídia (Correio Braziliense, Rede Globo, Jornal de 
Brasília, Rede Bandeirantes, rádio CBN); de entidades religiosas (LBV, Federação 
Espírita, Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de Brasília, Igreja Presbiteriana 
do Brasil); da Polícia Militar; do Detran; do empresariado (FIBRA); da Universidade 
Católica de Brasília; de várias faculdades da UnB (Psicologia, Direito, Educação, 
Comunicação, Saúde); do Centro de Pesquisa do Hospital Sara Kubitschek, entre 
outros. O grupo unia tanto técnicos em questões de trânsito, quanto leigos 
interessados no assunto. O Fórum promovia, entre ações, palestras informativas 
para a comunidade e campanhas educativas, além de discutir várias questões 
pertinentes ao trânsito em suas reuniões. 
No mesmo ano, 1996, o Detran fez a implantação dos meios eletrônicos de 
controle da velocidade – barreiras eletrônicas e pardais – enquanto isso a faixa de 
pedestre também era implantada pelo coronel Renato Azevedo, comandante do 
Batalhão de Trânsito da Polícia Militar do Distrito Federal. Durante os três primeiros 
meses do ano de 1997, a Polícia Militar ficou encarregada de instruir a população 
sobre as mudanças, no trânsito, que iriam acontecer. A primeira mudança foi a 
colocação de guardas nas principais faixas de pedestre do Plano Piloto. 
Os policiais também percorreram ruas e escolas para explicar sobre  o uso da 
faixa de pedestre. Eles levavam crianças para a rua, para conversar com motoristas 
e pedestres. A Companhia de Polícia Rodoviária da Polícia Militar do DF também 
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teve uma participação importante ao longo do processo educativo da Campanha Paz 
no Trânsito e na campanha pelo Respeito à Faixa.  
Durante os últimos dez dias de março, que antecederam o início do 
cumprimento da lei, o Correio Braziliense fez uma contagem regressiva publicando 
“tirinhas”, sucessivamente. No dia primeiro de abril, o Correio publicou na capa do 
caderno Cidades: “Dia de Parar na Faixa”. 
No dia 1º de abril, a lei entra em vigor e os policiais começaram a multar os 
motoristas que desrespeitavam a preferência do pedestre na faixa. O número de 
multas logo no primeiro dia em que a lei passou a vigorar foi de 396, chegando a 
650 na primeira semana de fiscalização. Porém, na primeira semana as multas do 
Tipo I, propiciadas pela falta de sinalização clara da faixa de pedestre, e 
consequentemente o motorista não parava, foram canceladas. Mas os motoristas 
recebem advertência pela infração. Já as multas do Tipo II,  se referem ao avanço 
do motorista sobre a faixa de pedestre ao mesmo tempo em que a pessoa ainda 
estava atravessando a rua.  
O Detran também como membro dos executivos da campanha ficou 
responsável pelas campanhas educativas e a engenharia de trânsito. Até o dia 
primeiro de abril, data do lançamento da campanha pelo Respeito à Faixa de 
Pedestre e implantação das faixas,  Brasília tinha apenas 300 faixas de pedestres 
pintadas nas vias urbanas e rodovias. A partir de então, os agentes do Detran 
começaram a pintar novas faixas em locais que atendessem aos critérios adequados 
para sua implantação. Como por exemplo: largura da via, velocidade máxima de 
60km/h, ausência de curvas e rampas, e proximidade das faixas de pontos de 
parada de ônibus. Além disso, foram instaladas a cada 100m de cada faixas, placas 
de advertência com frases como “Passagem de Pedestre”, para que os motoristas 
fossem alertados de para antecipadamente, postes de iluminação, e mudanças de 
faixas que estavam em locais errados.  
Em paralelo as ações de engenharia de trânsito, o Detran realizou diversos 
trabalhos educativos como  a campanha “Dê Sinal de Vida”. O objetivos dos 
trabalhos educativos era propiciar segurança ao pedestre na travessia da faixa. Foi 
daí que surgiu a sinalização com a mão, do pedestre, ao tentar atravessar a faixa. O 
Grupo de Teatro Rodovia, também teve uma participação fundamental na campanha 
Paz no Trânsito. Ele realizou diversas apresentações em escolas públicas e 
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particulares. Foram 300 encenações em todo o Distrito Federal, atingindo um público 
de 43. 700 pessoas.     
A relação do número de vítimas fatais era registrada, mês a mês, no chamado 
Placar da Vida, que era um painel enorme colocado em frente ao Palácio do Buriti. O 
Placar funcionava para dar informações dos números da violência no trânsito e ao 
mesmo tempo servia como estímulo à população para que continuasse com uma 
nova postura no trânsito. 
Após o período de medidas, o Detran solicitou uma pesquisa do instituto Vox 
Populi, em dezembro de 1998, para avaliar a opinião da população a respeito das 
mudanças no trânsito: 74% dos entrevistados afirmaram que a violência no trânsito 
de Brasília diminuiu, 13% disseram que continuou a mesma, 11% disseram que 
aumentou e 2% que não sabiam ou não responderam.  
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6 BASTIDORES E HISTÓRIAS DE VIDA 
 
6.1 O acaso 
 
Brasília, 1996. Carros nacionais e importados circulam pelas estradas da 
cidade. Velozmente as pessoas correm para cumprir os seus compromissos. Todos 
os dias as cenas se repetem. 
 Amanheceu. O dia foi diferente. Jovem de 16 anos é atropelado no Eixão. 
Mãe e filha morrem em acidente de trânsito no entorno de Brasília. São as 
manchetes do Jornal Correio Braziliense. Duas famílias estão em luto pelas perdas 
de seus entes queridos. O resto da cidade leu a notícia, mas no outro dia é preciso 
andar em alta velocidade para chegar a tempo no trabalho, na escola, no médico ou 
no barzinho. 
 Na redação do jornal Correio Braziliense, a repórter Ana Júlia Pinheiro 
percebe que há algo diferente no trânsito de Brasília. Quanto mais aumenta a frota 
de carros mais acidentes acontecem. Em São Paulo o efeito é contrario: mais carros, 
menos espaços nas pistas para alta velocidade.  
Nessa mesma época, o Correio Braziliense oferecia um espaço em suas 
páginas para a seqüência de uma série de reportagens. A primeira matéria era 
divulgada no domingo e consecutivamente a última na quarta-feira, da mesma 
semana. Mas antes mesmo de divulgar a primeira no domingo, todas as matérias 
precisam ser concluídas.  
Ana Júlia, não conformada com as tragédias que tomara conhecimento, 
procurou o seu editor, o jornalista Silvio Costa, para aproveitar o espaço da série de 
reportagens e divulgar algo sobre o trânsito de Brasília: 
- O Silvio nos permitia sugerir pautas com muita liberdade, então sugeri que 
fizéssemos uma série de reportagens sobre o trânsito. Eu e a população, 
precisávamos descobrir porque o trânsito de Brasília era violento. 
O editor de cidades, Silvio, achou a idéia sensacional, mas o restante dos 
jornalistas da equipe do Caderno de Cidades logo falaram que  as matérias não iam 
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ser interessantes pelo fato de Ana Júlia questionar porque os motoristas de Brasília 
andavam a 90k/h: 
- A exceção do próprio Silvio, as pessoas acharam a idéia ridícula porque 
Brasília era uma cidade acostumada com o trânsito em alta velocidade, as pessoas 
aqui tinham liberdade para isso, o Eixão era um FreeWay. Nenhuma outra cidade 
brasileira que eu conheço andava nessa velocidade. Primeiro porque você não 
consegue e depois porque é contra a lei. 
Ana Júlia não se importou com as críticas dos colegas de redação. Fez a sua 
primeira reportagem, da série, que dizia que a cada dois dias, uma ou duas pessoas 
eram assassinadas no trânsito de Brasília. As estatísticas também comprovavam 
que para uma pessoa morta existiam 15 pessoas feridas, enviadas  para os 
hospitais. Dessas 15, um terço fica com lesão permanente e os outros morrem. Na 
segunda matéria, Ana retrata que quem morre no trânsito de Brasília é muito jovem. 
A maioria das mortes se concentra entre as idades de 18 e 25 anos, a maioria do 
sexo masculino e de baixa renda.  Na terceira, como ficam os sobreviventes e a 
quarta sobre acidentes nas estradas no entorno do Distrito Federal e a dor de quem 
perdeu alguém.   
Depois de uma exaustiva pesquisa sobre dados estatísticos sobre acidentes 
de trânsito, pois os órgãos de Brasília não possuíam essas informações, com 
exceção do Hospital Sara Kubtschek que contabilizava os feridos, Ana entrega todas 
as matérias prontas na sexta-feira. Ainda na sexta-feira o jornal deixa pronta a 
edição de domingo, quando seria divulgada a primeira matéria.  
Mas coincidentemente no domingo, 18 de agosto de 1996, o ministro dos 
transportes Odacir Klein voltava do Clube do Congresso, na Pista do Lago Norte, e 
passa a direção do automóvel para o seu filho, Fabrício klein,  que em seguida 
atropela o pedreiro Elias Barbosa Júnior. O pedreiro teve morte instantânea.  Um  
repórter do Correio Braziliense, amigo de Fabrício Klein, avisou a Ana 
imediatamente:  
- Eu fui atropelada pelo atropelamento do ministro porque as matérias já 
estavam prontas. Não tinha como não estar. Ainda no domingo a gente ficou 
sabendo do acidente porque um repórter do Correio era amigo do Fabrício Klein e 
testemunhou o acidente. Aliás, testemunhou o acidente não. O Fabrício foi para a 
casa dele depois do acidente. A nossa redação foi a primeira do Brasil a noticiar, na 
segunda-feira, o acidente que envolvia o ministro. As outras redações só ficaram 
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sabendo depois. E na matéria da série de reportagens, que já estava pronta para a 
segunda-feira, eu acrescentei um box dizendo que o coordenador do Programa de 
Redução de Acidentes no Ministério dos transportes, que era o próprio ministro 
Odacir Klein, atropela um pedreiro e vai embora sem prestar socorro à vítima. 
A média de 100 cartas por dia recebidas no jornal sobre os diversos temas 
das reportagens, dobrou depois que a segunda matéria da série de reportagens foi 
divulgada. A redação começou a receber diariamente mensagens, entre cartas e e-
mails, que falavam apenas do trânsito. Nas mensagens da população, o conteúdo 
era de indignação e aos mesmo tempo de sugestões. Cada um queria contar a sua 
história: 
- As pessoas queriam denunciar, queriam contar, queriam dizer como 
morreram seus parentes, queriam falar o que achavam do trânsito, queriam sugerir 
medidas ... Nunca houve uma avalanche de cartas. Na época a utilização de e-mails 
ainda era reduzida no Brasil, o próprio Correio quase não usava. Foi uma pressão 
violenta do povo sobre o Correio para que mantivéssemos as páginas sobre o tema. 
Às vezes, eu passava o dia inteiro ao telefone atendendo as pessoas que ligavam 
para falar como o pai ou a mãe morreu em acidente de trânsito.  
Foi no acaso da tragédia, que envolveu o ministro e a participação da 
sociedade de Brasília que surgiu na redação do Jornal Correio Braziliense, em 
agosto de 1996,  a campanha Paz no Trânsito no Distrito Federal:  
- O Ricardo Noblat, editor chefe, decidiu manter a série de reportagens para  
pressionar o governo a tomar uma decisão. Mas passada uma semana o governo 
não havia se manifestado. Algumas pessoas da equipe do governo do Cristovam 
falavam que o Correio havia encontrado um mote para criticar o governador, mas 
acontece que Brasília era uma cidade assassina no trânsito, desde que foi criada. A 
primeira pessoa, um cara, que saiu de bicicleta da Bahia até Brasília, foi atropelada 
aqui e morreu.    
Finalmente a série de reportagens chega à sua última matéria da semana, na 
quarta-feira. O novo diretor de redação, Ricardo Noblat propõe ao editorialista, o 
jornalista Ismar Cardona, que faça um editorial, que geralmente sai na página de 
opinião, e foi mudado para a capa do jornal. Cardona imediatamente atende ao 
pedido de Noblat e escreve a cada palavra com apelo: 
- Reage Brasília! Em seis meses 422 pessoas perderam a vida no Distrito 
Federal, vítimas de acidentes de trânsito. São números estarrecedores que 
